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INTRODUÇÃO  

 

A Dengue é um problema sério de saúde pública, com grande impacto epidemiológico 

no Brasil, constituindo-se como a mais importante arbovirose que afeta a espécie humana no 

continente americano. Caracteriza-se como uma doença infecciosa febril aguda, de etiologia 

viral e de evolução benigna, na maioria dos casos, podendo apresentar duas formas clínicas: 

Dengue Clássica e Febre Hemorrágica da Dengue/Síndrome do Choque da Dengue. É 

causada pelo arbovírus, do gênero flavivírus, família flaviviridae, transmitido pela picada do 

mosquito Aedes aegypti que costuma se proliferar em águas sem vazão (Biassoti, 2017).  
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Em 1996, o Ministério da Saúde decidiu rever a estratégia empregada contra o vetor 

da Dengue e propôs o Programa de Erradicação do Aedes aegypti. Ao longo do programa 

observou-se a inviabilidade técnica de erradicação do mosquito a curto e médio prazos, mas 

mesmo não atingindo o objetivo, o programa teve mérito ao propor a necessidade de atuação 

multissetorial, com a participação federal, estadual e municipal. Então em 2002, o Ministério 

da Saúde estabeleceu um novo Programa de Controle da Dengue, com a incorporação de 

elementos como a mobilização social e a participação comunitária, indispensáveis para 

responder a um vetor altamente domiciliado (Funasa, 2002).  

No entanto, essas campanhas são frequentemente esquecidas, e todo ano os casos 

voltam a ascender. É importante pensar em maneiras de trazer relevância a esse assunto, 

visando diminuir os casos e suas consequências, além de incentivar as campanhas de 

vacinação.  

METODOLOGIA  

Trata-se de uma análise bibliográfica de artigos publicados a partir de 2002 até o 

presente momento (2024), a fim de permitir ao pesquisador abranger uma gama muito maior 

de fenômenos do que seria possível investigar diretamente. Os artigos selecionados foram 

condensados em informações relevantes à pesquisa.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O controle do mosquito Aedes aegypti, único vetor reconhecido como transmissor do 

vírus da dengue no Brasil, faz parte da maior campanha de saúde pública do país. Este 

mosquito está adaptado a se reproduzir em ambientes doméstico e peridoméstico (à volta das 

habitações até uma distância de 50 a 100 metros quadrados), utilizando-se, principalmente, 

de recipientes descartáveis que acumulam água de chuvas, comumente encontrados nos lixos 

das cidades (Câmara, 2007). No cenário atual, encontra-se uma dificuldade no combate desse 

mosquito, o que torna difícil também a erradicação da doença.  

Até a metade da década de 1990, o Sudeste Asiático era a região do mundo mais 

atingida pela dengue. A partir disso, a América latina ganhou muito destaque nesse cenário, 

chegando ao ponto de registrar mais de 700 mil casos no Brasil em 1998 (Barreto, 2008).  



 

Desde a chegada da dengue no Brasil, foram sugeridas diversas estratégias para sua 

restrição, incluindo a implementação do Programa de Erradicação de Aedes aegypti (PEAa) 

em 1996 e do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) em 2002. Esses programas 

estabeleciam a utilização de ferramentas legais para facilitar o controle da 

doença, além de promover a supervisão das iniciativas executadas pelos órgãos 

públicos no combate à dengue. Contudo, mesmo com alguns progressos, os programas ainda 

enfrentam desafios, resultando em ações que se mostram ineficazes, muito inferiores às metas 

estipuladas.  

A literatura segue com vários registros históricos de surtos de dengue. No entanto, 

aspectos epidemiológicos, como agente, hospedeiro e ambiente, vistos apenas sob uma 

perspectiva biológica, não oferecem uma visão total dos fatores que favorecem o 

reaparecimento contínuo dessas epidemias, mostrando-se necessário considerar os aspectos 

sociais do país.  

Os investimentos financeiros destinados à pesquisa em saúde pública precisam 

englobar não apenas a promoção do desenvolvimento de conhecimentos científicos e 

tecnológicos, mas também a participação de profissionais de saúde e dos fornecedores de 

insumos para o sistema de saúde, levando em conta as demandas da população. (Motta, 2017).  

Apesar das características sazonais da dengue, no Brasil apenas 70% dos casos 

ocorrem nos períodos de janeiro a maio, mostrando que o país tem condições climáticas para 

o desenvolvimento do mosquito transmissor da dengue o ano inteiro. (Goulart, 2016) 

Entretanto, as campanhas de prevenção ao mosquito concentram-se apenas quando os casos 

voltam a ascender, o que exemplifica um ciclo de esquecimento da doença em épocas que os 

casos são minimizados e então, sem campanhas se fiscalizações, a população para com os 

cuidados.  

Além disso, mesmo que essas campanhas incentivem o combate por meio da 

prevenção, elas não levam em conta as condições sociais de um país como o Brasil, 14º mais 

desigual do mundo, segundo o índice de Gini em 2023. O controle pode até ser feito dentro 

de casa, mas no momento em que as pessoas em estado de vulnerabilidade social entram em 

contato com o exterior, já não podem mais se proteger, já que o distribuimento gratuito de 



 

repelentes se direciona apenas para as famílias cadastradas no bolsa família (gov.br, 2022), 

programa que ainda não é uma realidade de todos que precisam.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Chega-se à conclusão de que, mesmo com a criação de diversos programas 

governamentais voltados para o combate à dengue, a efetividade das políticas públicas nessa 

área parece depender mais das sazonalidades, o que resulta na proliferação silenciosa do 

mosquito. Além disso, a falta de atenção dos aspectos sociais por parte do governo, faz parte 

dos fatores que também impactam negativamente o controle da doença.  

Por fim, é interessante procurar campanhas que incentivem o acompanhamento anual 

da doença, independente das condições climáticas, já que o mosquito adapta-se a sobreviver 

em qualquer ambiente Além disso, é importante, juntamente dos aspectos biológicos, 

considerar as faces sociais da população e procurar maneiras de atingir e maximizar a eficácia 

das campanhas, utilizando de iniciativas como a distribuição gratuita de repelentes a todos os 

cidadãos.  
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